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RESUMO: Este artigo relata as reflexões introdutórias, desenvolvidas no âmbito do Mestrado Profissional em 

Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local do Centro Universitário UNA, introduzindo a temática 

abordada, a justificativa, os objetivos delineados e o referencial teórico que orientou a pesquisa, a interpretação de 

seus resultados e a proposição do produto técnico. No referencial teórico é apresentado um panorama geral do 

voluntariado, os aspectos específicos do projeto de voluntariado desenvolvido na Escola Estadual Carmélia 

Gonçalves Loffi e um breve histórico do ensino médio (EM) no Brasil, o cenário atual e a crise de atratividade e 

evasão neste nível de ensino. Com vistas à execução da avaliação do projeto, apresentam-se os resultados da 

pesquisa de metodologias de avaliação de projetos sociais e de sistematização de experiências. Por outro lado, 

aborda-se o projeto de voluntariado como um exemplo de estratégia pedagógica que contribui para o 

desenvolvimento local, por meio da adoção de uma inovação formativa que contribui para melhorar o 

desempenho escolar dos voluntários, assim como proporciona a eles atributos próprios ao protagonismo social. 

Palavras Chave: Voluntariado. Ensino Médio. Protagonismo Social.  

 
ABSTRACT: This article reports the introductory reflections, developed within the framework of the master in Social 

management, education and Local development of a University Center, introducing the subject addressed, the 

justification, the objectives outlined and the theoretical framework that guided the research, the interpretation of their 

results and the proposal of the technical product. The theoretical framework is presented an overview of volunteering, 

the specific aspects of voluntary project developed in the State school Carmelia Gonçalves Loffi and a brief history of 

the high school in Brazil, the current scenario and the crisis of attractiveness and avoidance in this level of education. 

With a view to implementing the evaluation of the project, the results of the research methodologies of social projects 

evaluation and systematization of experiences. On the other hand, deals with the volunteering project as an example 

of a pedagogical strategy that contributes to local development, through the adoption of an innovation training that 

contributes to improve the school performance of volunteers, as well as provides them the role social attributes. 
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RESUMEN: Este artículo informes las reflexiones introductorias, desarrollado en el marco de la maestría en Gerencia 

Social, educación y Desarrollo Local de un centro universitario, introduciendo el tema abordado, la justificación, los 

objetivos descritos y el marco teórico que guió la investigación, la interpretación de sus resultados y la propuesta de 

la técnica del producto. El marco teórico se presenta un resumen del voluntariado, los aspectos específicos del 

proyecto voluntario en la escuela de estado Carmelia Gonçalves Loffi y una breve historia de la high School 

secundaria en Brasil, el escenario actual y la crisis de la atracción y evitación en este nivel de educación. Con miras a 

aplicar la evaluación del proyecto, los resultados de las metodologías de investigación de evaluación de proyectos 
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sociales y sistematización de experiencias. Por otra parte, se aborda el proyecto de voluntariado como un ejemplo de 

una estrategia pedagógica que contribuye al desarrollo local, mediante la adopción de una formación de innovación 

que contribuye a mejorar el rendimiento escolar de los voluntarios, así como les proporciona los atributos sociales del 

papel. 
 

Palabras clave: Voluntariado. Escuela Secundaria. Rol social. 

 

Introdução 

 

 

Da experiência de sete anos de coordenação do ensino médio, na Escola Estadual 

Carmélia Gonçalves Loffi, foi percebido que um grande número de jovens abandonava os 

estudos nesse nível de ensino, ratificando as informações constantes nos censos. O Censo 

Escolar3 de 2011 revela um dado preocupante: a taxa de reprovação no ensino médio brasileiro 

atingiu 13,1%, maior número desde 1999, fato que tem contribuído para o grande número de 

evasão dos jovens matriculados neste nível de ensino. 

Atentas a este fato, a direção e a coordenação da Escola instituem um projeto de 

voluntariado, voltado para os alunos do ensino médio, projeto “Voluntário Legal”. O objetivo 

do projeto é trazê-los para a Escola, no contraturno, para trabalharem no auxílio a diversas 

funções estabelecidas previamente. A implantação deste projeto fundamentou-se na convicção 

de que as atividades desenvolvidas, em seu âmbito, proporcionam aos alunos experiências de 

trabalho coletivo, reforçando o vínculo com a instituição e resgatando o interesse pelos estudos. 

Este projeto de voluntariado tem sua origem em outro modelo de voluntariado 

implantado anteriormente, datada do ano de dois mil e um, com outros objetivos e público alvo, 

na gestão do ainda Diretor Renato José Amarante. Segundo relato histórico presente no projeto 

“Voluntário Legal” as primeiras ações voluntárias desenvolvidas na escola, envolviam pessoas 

da comunidade, sem discriminação de idade, ou vinculo direto com a instituição. Seu objetivo 

era o de estreitar os laços entre comunidade local e Escola, a fim de fortalecer as relações de 

identidade e pertencimento da comunidade com o único espaço público local. 

Nesta primeira modalidade de voluntariado, a população local auxiliava a Escola de 

diversas maneiras, quais sejam: no serviço da merenda, no recreio, e na manutenção e limpeza 

do espaço escolar. Ainda hoje alguns membros da comunidade atuam como voluntários na 

Escola. Em 2009, surge uma nova demanda de prática voluntária na instituição, a partir dos 

próprios alunos, que, sem ter o que fazer após a aula, voltam para escola e se oferecem para 
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auxiliar no que fosse preciso. 

Com o aumento do número de alunos interessados em prestar serviços à Escola, a 

direção e a coordenação iniciam um processo de organização do serviço voluntariado, por meio 

da realização de inscrição dos alunos interessados em participar do Projeto no contraturno. 

Assim, os alunos do turno da noite passam a vir para a escola na parte da manhã e os da manhã, 

à tarde e à noite, com o propósito de auxiliarem em vários setores, quais sejam: atividades 

lúdicas com as crianças durante o recreio, organização da biblioteca, entrega de materiais de 

reprodução em sala de aula, entre outras previamente estabelecidas e firmadas, com o 

conhecimento e autorização dos pais, sempre de acordo com a Lei de n° 9.608, de fevereiro de 

1998, que dispõe sobre o serviço voluntariado no Brasil: 

 
Considera-se serviço voluntário, a atividade não remunerada, prestada por pessoa 

física a entidade pública de qualquer natureza, ou a instituição privada de fins não 

lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, 

recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade. O serviço voluntário não 

gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista previdenciária ou 

afim, deve ser exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade, 

pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o 

objeto e as condições de seu exercício (BRASIL, 1998, art. 1º). 

 
 

No inicio das atividades do Projeto, os voluntários recebiam apenas o lanche oferecido 

pela escola. Após o segundo ano, por meio de parceria entre a direção e o setor privado, eles 

passam a ter acesso a outros benefícios. Duas empresas aderem ao projeto: a primeira, 

oferecendo qualificação em informática para os voluntários; e, a segunda, uniformes. 

Em vigor há cinco anos, em sua atual modalidade, a observação assistemática 

mostrava que os alunos voluntários permaneciam em sua grande maioria, matriculados até o 

final do ensino médio, assim como apresentavam melhores rendimentos escolares e mudança 

de postura no que diz respeito ao relacionamento dentro e fora da instituição. No entanto, a 

“Escola” entende que o Projeto carece de uma metodologia de avaliação que possibilite uma 

reflexão mais ampla e sistemática e da aferição de resultados, no sentido de responder às 

questões propostas por Schor e Afonso (2007): as mudanças verificadas resultam do projeto ou 

de outro fator exógeno? O programa está provocando algum resultado não planejado? Entre 

outras, tais como: existem aprimoramentos necessários que não estão sendo realizados? Os 

recursos estão sendo utilizados com a maior economicidade possível? Este projeto deve ser 

ampliado, ou mesmo, implantado no ensino médio em outras escolas? 

Cerca de 100 alunos já participaram do Projeto, uma média de vinte jovens a cada ano. 



 
 

Compreende-se que esta iniciativa pode ser expandida, com ações previstas até mesmo no 

ambiente externo à escola. No entanto, é imprescindível a realização da avaliação do projeto, 

com base em uma metodologia de caráter democrático, compatível com a gestão social, que 

indique caminhos para a sua expansão. 

O objetivo da pesquisa realizada, no âmbito deste trabalho de conclusão de curso, 

foi 



 
 

o levantamento de informações para consubstanciar a avaliação do Projeto de voluntariado 

implantado na Escola, de forma participativa, ou seja, com a participação de todos os sujeitos 

envolvidos neste processo, para aferir os resultados e os efeitos decorrentes de sua 

implementação, nos cinco anos de sua vigência. Assim, a pesquisa gerou indicadores para 

verificar sua capacidade de contribuir para o processo formativo dos jovens, ao promover o seu 

envolvimento organizado em ações de voluntariado que despertem neles atitudes proativas com 

potencial de contribuir para o desenvolvimento local, levando-os a ocupar o território onde 

vivem. 

Como contribuição científica e tecnológica espera-se deste trabalho a ampliação do 

conhecimento sobre a efetividade da mobilização dos alunos do ensino médio em ações de 

voluntariado, em atividades relacionadas ao cotidiano das escolas em que estudam, com vistas 

em contribuir para aumentar a permanência dos jovens no ensino médio e para melhorar o 

ambiente escolar. Por outro lado, pretende-se contribuir para o desenvolvimento de uma 

pedagogia de formação educativa, por meio da pratica do voluntariado organizada e sistemática, 

que, segundo Sberga (2001), propicia a construção de um caminho formativo para os jovens, 

assim como, a oportunidade de ver o mundo de forma diferente, sem compactuar com a 

violência e com a exclusão. 

 Justificativa 

 

Esta pesquisa integra as discussões desenvolvidas no âmbito do Mestrado Profissional 

em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local do Centro Universitário UNA, cuja 

proposta articula os conhecimentos científicos à realidade social, produzindo novos 

conhecimentos, visando à solução de problemas e à identificação de oportunidades, 

especialmente potenciais educacionais e político-sociais, que promovam o desenvolvimento 

local, integrado e sustentável. 

O tema proposto possui uma interface direta com os eixos estruturantes do curso de 

mestrado, em especial à educação, aos processos de inovação social e ao desenvolvimento 

local, tendo em vista que aos jovens voluntários são oferecidas oportunidades de realizar 

atividades na escola que despertem neles características apropriadas aos sujeitos do 

desenvolvimento local. 

O problema científico relaciona-se com a linha de pesquisa que focaliza a educação, 

uma vez que, a motivação subjacente a ele tem a ver com o fomento de ações unificadas no 

EM, dadas as possibilidades de criação de instrumentos que sejam utilizados pelos educadores 



 
 

para a promoção da permanência do aluno até à conclusão do seu curso, melhorando seu 

rendimento escolar bem como seu relacionamento dentro e fora da instituição. 

As atividades voluntárias realizadas pelos estudantes têm o potencial de integrar os 

jovens às suas comunidades, criando um elo construtivo de relações saudáveis de 

desenvolvimento local. A Escola Estadual Carmélia Gonçalves Loffi adotou esta estratégia no 

contraturno, convencida da possibilidade de proporcionar aos alunos experiências que 

desenvolvessem neles senso de responsabilidade e solidariedade, assim como trabalho 

cooperativo. Por outro lado, com este Projeto, a Escola tem a expectativa de contribuir para 

reduzir a evasão no ensino médio e melhorar os rendimentos dos alunos. 

Entretanto, a Escola ainda não teve a possibilidade de realizar uma avaliação 

sistemática e planejada desta ação, que vem sendo desenvolvida desde o ano de dois mil e nove. 

A comprovação de sua eficácia e a sistematização desta experiência de avaliação poderão 

contribuir para a oferta de uma metodologia de adoção do trabalho voluntário no ensino médio, 

como uma estratégia que auxilie no combate a evasão e repetência nesse nível de ensino. 

Produto técnico 

 

O produto técnico da pesquisa realizada decorre da incorporação dos ajustes 

verificados como necessários durante a realização da avaliação, que assegurem o caráter 

formativo e pedagógico do Projeto “Voluntário Legal”. 

Desta forma, pretende-se aprimorar e expandir o Projeto e, quiçá, multiplicar projetos 

de intervenção social no ensino médio, nos mesmos moldes deste, composto por uma proposta 

de monitoramento, avaliação e atualização periódica. 

Referencial teórico 

 

Com o fim de referenciar a avaliação do projeto “Voluntário Legal” na literatura 

disponível, buscou-se conhecer os pensamentos dos estudiosos sobre as questões que envolvem 

o ensino médio no Brasil, apresentando um breve histórico deste nível de ensino no país e o 

cenário atual. Em seguida, passa-se a investigar se o voluntariado na escola seria, de fato, uma 

estratégia de sucesso e consequentemente uma pedagogia com o potencial de formar 

protagonistas para o desenvolvimento local. Por fim, pesquisaram-se metodologias de avaliação 

e monitoramento de projetos sociais e sistematização de projetos, para o alcance do objetivo 

principal deste trabalho e para a proposição do produto técnico. 

 



 
 

Ensino médio no Brasil. Breve histórico e cenário atual 

 

Uma visão retrospectiva do EM no Brasil não pode deixar de considerar as heranças 

e consequências da forma como se deu o processo de formação da cidadania no país. A herança 

escravocrata produziu uma série de consequências que influenciam até hoje. A própria 

construção do processo educacional advém dessa cultura, que dividia o ensino como primário, 

reconhecido como tarefa dos “poderes gerais” e gratuito aos cidadãos, no entanto restringia o 

acesso aos escravos e às mulheres. O ensino secundário, cujo modelo era dado pelo Imperial 

Colégio Pedro II, fundado em 1837, enfatizava a função propedêutica voltada para os exames 

preparatórios dos futuros bacharéis, médicos, dirigentes, porta de entrada para as universidades. 

E o ensino profissional, visto como ocupação para os não intelectuais (SAVIANI, 2010). 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 é modificada a nomenclatura do 

ensino de 1º e 2º graus, para ensino fundamental (EF) e ensino médio (EM), implementada a 

gratuidade e universalização do EM, tal como reza a emenda 14, e sua progressiva 

obrigatoriedade no âmbito dos Estados. Esta determinação constitucional é regulamentada pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), ao conceder ao EM uma perspectiva mais ampla, 

sendo reconhecido como tendo dignidade própria (BRASIL, 1996). 

De acordo com o art. 35 da LDB de 1996, o EM tem como objetivos: 

 
 

I. a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 

fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II. a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 

aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições 

de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III. o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética 

e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV. a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 

produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

(BRASIL, 1996, art. 35). 

 
 

Este contexto sintético apresentado sobre a construção do EM no Brasil até os dias 

atuais, possibilita compreender as ações de acesso e conclusão dos jovens neste nível de ensino, 

que atualmente apresenta um grande índice de abandono. 

Dados atuais mostram que a expansão do acesso ao EM ocorrida na década de 1990 

tem diminuído. Ao contrário, o Brasil apresenta uma taxa de abandono escolar neste nível de 

ensino maior do que a Argentina, Chile, Paraguai, Uruguai e Venezuela. Isto corresponde 

atualmente a 10%, um em cada dez jovens acaba abandonando a escola nesta etapa, segundo a 

Síntese de Indicadores Sociais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010). 



 
 

De fato, o EM não tem atraído os adolescentes e a queda no número de matrículas ocorre de 

forma vertiginosa.  A não obrigatoriedade de conclusão dessa etapa no Brasil é um dos fatores 

da falta de interesse, embora a Emenda Constitucional nº 59/2009 determine que a educação 

deva ser obrigatória e gratuita dos quatro aos dezessete anos. Outro fator apontado por 

especialistas para explicar o abandono escolar é a presença de alunos em séries inapropriadas. 

Em 2012, dois milhões de jovens estavam fora do EM no Brasil, conforme o Censo 

Escolar da Educação Básica 2011, divulgado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (INEP). Esta etapa do ensino deveria contar com 10,4 milhões de matriculados, 

total da população brasileira na faixa etária adequada a este nível. No entanto, apenas 8,4 

milhões de alunos estão cursando o EM (INEP, 2012). 

Dados da evasão apresentados pelo Censo Escolar de 2011 revelam que a taxa de 

reprovação no ensino médio brasileiro atingiu 13,1% e vem se apresentando anualmente 

crescente desde 1999. Os últimos resultados2 aferidos para esta fase da formação estudantil 

apontam o EM como a fase mais delicada do processo escolar: o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB)3 mostra que de 2009 para 2011 não houve evolução na nota dos alunos, 

que estacionou em 3,7 em uma escala de 0 a 10. Já, a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD)4 aponta uma queda na taxa de jovens com idade entre 15 e 17 anos que 

frequentam a escola. Informações do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) mostram taxas de repetência e de abandono escolar elevada, respectivamente, em 

média, de 12,5% e de 10,3%, em 2010. 

A proposição do Projeto “Voluntário Legal” baseou-se na convicção de seus autores de 

que a participação dos alunos do ensino médio nas atividades previstas, mediante o compromisso de 

melhorar o rendimento escolar, contribui para melhorar o rendimento dos alunos e para 

compatibilizar idades e séries ao longo dos três anos do médio, atuando assim sobre uma das 

causas da evasão. 

 

2    
Em avaliações educacionais, os  resultados  são  medidos  através  da  proficiência  que     representa  um 

determinado traço latente (aptidão) de um aluno, assim sendo, podemos dizer que o conhecimento de um aluno 

em determinada disciplina é um traço latente que pode ser medido através de instrumentos compostos por itens 

elaborados a partir de uma matriz de habilidades. 
 

3  
O Índice de Desenvolvimento  da Educação  Básica (IDEB) foi criado em 2007  para medir a qualidade de  cada 

escola e de cada rede de ensino. O indicador é calculado com base no desempenho do estudante em avaliações 

do Inep e em taxas de aprovação. Assim, para que o IDEB de uma escola ou rede cresça é preciso que o aluno 

aprenda, não repita o ano e frequente a sala de aula. O índice é medido a cada dois anos e o objetivo é que o 

país, a partir do alcance das metas municipais e estaduais, tenha nota 6 em 2022 – correspondente à qualidade 

do ensino em países desenvolvidos. 
 

4 
A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) é uma pesquisa feita pelo Instituto Brasileiro de 



 
 

Geografia e Estatística(IBGE) em uma amostra de domicílios brasileiros que, por ter propósitos múltiplos, 

investiga diversas características socioeconômicas da sociedade, como população, educação, trabalho, 

rendimento, habitação, previdência social, migração, fecundidade, nupcialidade, saúde, nutrição etc., entre 

outros temas que são incluídos na pesquisa de acordo com as necessidades de informação para o Brasil. 



 
 

Voluntariado na escola. Estratégia pedagógica de sucesso? 

 

 

A história do voluntariado confunde-se com a própria história das ações dos 

indivíduos em relação aos seus semelhantes. Kisnerman (1983) denomina “trabalho social” o 

interesse do homem por seus semelhantes e afirma que, a partir do Cristianismo, a caridade 

ganha maior significado. Essa ideia de salvação pelas obras que os homens realizam durante 

sua vida é básica para entender as origens do voluntariado, cujas ações são resumidas, em 

grande parte, em atos de ajudar pessoas carentes com bens concretos (dinheiro, alimentos, 

roupas, alojamentos). Alguns autores, como Hudson (1999), avaliam essa história sob o ponto 

de vista de todo um segmento dedicado a causas sociais, o “terceiro setor”. 

No Brasil, a história do trabalho voluntário também se apresenta a partir de iniciativas 

de cunho religioso, legitimados pelo Estado. Desta forma, em sua origem, as ações 

assistencialistas encontram-se quase que totalmente vinculadas à Igreja Católica. 

 
De um total de 32 instituições de recolhimento para menores e 22 associações e 

estabelecimentos de assistência extra-asilar existentes no Rio de Janeiro, entre 1738 e 

1930, apenas 7 e 3, respectivamente, são iniciativas do Estado – ainda assim, 

incluindo a Casa de Detenção, o Asilo de Mendicidade e a Colônia Correcional,  

onde podia-se encontrar crianças, embora esta não fosse uma finalidade específica 

destes estabelecimentos (ARANTES, 1995, p. 195). 

 
 

Ainda hoje percebe-se a forte presença de ações assistencialistas em atividades 

voluntárias. No entanto, o serviço voluntário que anteriormente era praticado principalmente 

por instituições de cunho religioso e por pessoas de poder aquisitivo maior, por meio do auxílio 

financeiro, aparece nos dias atuais como uma forma mais ampla de participação social, que tem 

apresentado constante crescimento ao longo dos anos. Esse crescimento é tão notável que, a fim 

de estimular ainda mais essa atividade, o ano de 2001 foi escolhido, pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), como o Ano Internacional do Voluntariado. Entretanto, não se pode 

associar o avanço do voluntariado somente ao seu reconhecimento pela ONU. 

No Brasil e na própria ONU, vários documentos foram publicados, desde 2001, com a 

finalidade de despertar a participação das pessoas em atividades voluntárias, principalmente os 

jovens e os idosos, no intuito de investirem seu tempo livre no exercício da solidariedade e da 

cidadania. Em instituições privadas, nos programas de responsabilidade social, muitas 

vezes por meio de fundações sociais, aparece uma profusão de programas de voluntariado 

corporativo, que correspondem ao direcionamento, apoio e incentivo aos empregados para 

atuação voluntária na sociedade. Esses programas podem se apresentar sob formas 



 
 

multivariadas, o que facilita sua implantação, dada a flexibilidade de se adequarem à proposta 

de atuação de cada organização (FISCHER; FALCONER, 2001). Há casos, em que o exercício 

de atividade voluntária é avaliado como quesito nos processos de recrutamento e seleção nas 

organizações (SARAIVA, 2006; TEODÓSIO, 2004). 

Vilella e Cruz (2004, p. 202) discorrem sobre a mudança ocorrida no exercício do 

voluntariado, caracterizando o voluntariado atual como uma prática baseada em valores de 

participação e solidariedade de cada cidadão “preocupado em promover a cidadania, formas de 

inclusão social e a construção de uma sociedade mais justa, responsável e solidária, visando à 

transformação da comunidade”. 

Os problemas sociais são os motivadores da ação voluntária. As pessoas que atuam 

como voluntárias podem fazê-lo formalmente, em empresas, escolas, entidades, instituições, ou 

mesmo, informalmente, auxiliando vizinhos, amigos, familiares. Portanto, o trabalho voluntário 

pode contribuir para a promoção da ação social na esfera do “terceiro setor”, fazendo com que 

os direitos e a participação social sejam garantidos e principalmente exercidos de forma cidadã. 

Os alunos que participam de uma proposta pedagógica voltada para a metodologia de 

projetos de voluntariado educativo desenvolvem-se de acordo com os “quatro pilares da 

educação para o século 21” sugeridos por Delors (1999), quais sejam: aprender a ser, aprender a 

fazer, aprender a relacionar-se e aprender a conhecer. A Secretaria da Educação do Estado de 

São Paulo defende o voluntariado como desenvolvedor do protagonismo juvenil associado à 

elevação do jovem a sujeito da confiança da comunidade, pelo fato de ações de voluntariado na 

escola incentivarem... 

 
[...] a autonomia e o crescimento pessoal do adolescente, que se envolve em ações 

solidárias, aprende a lidar com as diferenças, compromete-se com projetos e 

objetivos comuns. Ao traçar metas e solucionar problemas, o jovem tem a 

oportunidade de exercer o Protagonismo Juvenil. A comunidade também se beneficia 

com o voluntariado jovem, que promove transformações, numa relação de confiança 

e troca de aprendizagens entre gerações (SÃO PAULO, 2009, p. 13). 

 
 

A obra de Paulo Freire (1921-1997) demonstra forte preocupação com a 

contextualização da aprendizagem. Freire coloca sua pedagogia a serviço da emancipação 

social, na medida em que visa formar cidadãos capazes de praticar a solidariedade e contribuir 

para a formação de uma consciência coletiva mais humana, política e crítica. 

Portanto, o voluntariado educativo encontra na pedagogia freireana a força de que 

necessita para indicar uma proposta pedagógica pautada em um conhecimento construído 



 
 

coletivamente, contextualizado, traduzido em participação efetiva na comunidade, 

transformando-se em um espaço formal de educação que envolve todos os sujeitos. 

Sendo assim, a proposta de voluntariado educativo, nos espaços escolares, está de 

acordo com uma educação escolar que não está voltada apenas para a transmissão de saberes 

disciplinares. Cabe também à escola, como afirma Perrenoud (2005), desenvolver a educação 

para a cidadania e para a solidariedade, a qual será alcançada a partir da construção de 

competências necessárias para a mobilização dos saberes na compreensão e modificação da 

realidade. 

O voluntariado educativo pode ser considerado uma das formas de criar espaços para 

essa mobilização dos saberes, daí a importância de repensar estratégias educativas que 

permitam a articulação entre todos os seus atores para fortalecer a relação escola-comunidade, 

transformando o voluntariado educativo em um importante instrumento pedagógico a favor da 

educação. A atividade de voluntariado potencializa uma estratégia pedagógica quando 

maximiza o seu caráter participativo e democrático incluindo os voluntário em todas as fases de 

sua implementação quais sejam: planejamento, execução, avaliação e replanejamento, merece 

destaque a implementação de um monitoramento cuja função coordenativa seja também 

participativa. 

 Voluntariado. Uma pedagogia para o Desenvolvimento Local? 

 

 

O presente estudo buscou, a partir da realidade local dos pesquisados, nos aspectos 

relativos à cultura e às identidades sociais presentes, avaliar as ações que compõem o projeto de 

voluntariado em foco, e seus resultados no sentido de contribuir para o processo formativo dos 

jovens que se encontram matriculados no EM, em um processo formativo em prol de uma 

consciência coletiva mais humana política e crítica, conforme se aprende da obra de Paulo 

Freire (1921-1997). A estratégia adotada pelo programa “Voluntariado Legal” propicia um 

espaço institucional de interação entre os jovens matriculados no EM, com intuito de recuperar 

a iniciativa e a autonomia deles, para que possam transformar o local onde vivem e se tornem 

capazes de moldar o seu destino. Ações de voluntariado propiciam a eles o entendimento de 

que seus destinos se realizam no coletivo e na corresponsabilidade. 



 
 

 

Quando o jovem incorpora em si a identidade do cidadão voluntário, empenhando-se 

em trabalhar por uma qualidade de vida melhor tanto para si como para a sociedade e 

no aprimoramento de um sistema de políticas públicas sociais mais humano e justo, 

ele passa a entender que “a vida não é qualquer coisa, mais uma oportunidade para 

realizar alguma coisa”; descobre o valor moral de se dedicar ao bem comum e se 

compromete com a construção da cidadania responsável e da cultura da solidariedade 

(SBERGA, 2001, p. 25). 

 
 

O termo Desenvolvimento Local (DL) remete à ideia de apropriação pelos sujeitos 

locais das potencialidades locais, visando à melhoria da qualidade de vida da comunidade, 

levando em consideração a cultura e as identidades sociais presentes no espaço privilegiado 

para as experimentações contra hegemônicas (VAINER, 2002). 

O DL apresenta diversos significados e diferentes dimensões de exercício da 

cidadania, propiciando condições de um espaço de interação entre as pessoas, com intuito de 

recuperar a iniciativa e a autonomia na gestão do que é público. Segundo Sen (2000), em um 

ambiente onde o DL se faz presente, os sujeitos locais são vistos como agentes 

transformadores, capazes de moldar o seu destino. 

Uma das características do DL, proposta por Sen (2000) e Dowbor (2007), sugere um 

processo dinamizador da sociedade para melhorar a qualidade de vida de sua comunidade, 

contribuindo com a emergência de novas formas de produzir e compartilhar. Neste caso, torna-

se fundamental o conhecimento prévio da realidade do espaço local, que envolve cultura, 

identidades sociais, aspectos econômicos dentre outros, para que, de forma processual, possam 

ser estabelecidos caminhos conscientes que visem ao DL e promovam o pleno exercício do 

“poder local”. 

Segundo Dowbor (2008, p. 4), “o poder local está no centro do conjunto de 

transformações que envolvem a descentralização, a desburocratização e a participação”, 

servindo como importante instrumento de autonomia para construção de uma sociedade mais 

justa, onde os interesses coletivos se sobreponham aos interesses econômicos, em sua versão 

capitalista, na qual beneficiam uma minoria elitista. 

Deste processo resulta a autotransformação econômica e social que implica na 

capacidade de decisão e articulação de um grupo em determinado espaço, bem como na 

recuperação do controle do cidadão sobre seu bairro, sua comunidade, sobre as formas do seu 

desenvolvimento e a criação das coisas concretas que levam a uma melhor qualidade de vida. 

Portanto, nem em um universo fechado pelas determinações (globais), nem em um campo 

totalmente aberto para a construção de alternativas, mas sim no “local” em primeiro lugar 



 
 

(VAINER, 2002). 

A superação das décadas de 70 e 80, época em que a Gestão Social (GS) era função 

estrita do Estado, o governo processava as demandas da população de forma arbitrária, 

desenvolvia e criava as políticas sociais, segundo critérios autoritários, e as executava. Este 

período foi marcado pelos governos militares, que defendiam os grandes latifundiários e 

coibiram diversas reformas sociais urgentes por acontecer. 

Mais tarde, com a redemocratização do país, a Constituição de 1988 e o surgimento de 

uma sociedade civil forte e mais organizada, as políticas sociais passaram a ser geridas a partir 

do estabelecimento de diálogo entre cidadãos e governo, tanto no processamento quanto na sua 

elaboração, assim, nascendo um novo modelo de GS. Segundo Carvalho (2001), a partir deste 

momento, o novo modelo incorpora prioritariamente as demandas populares. 

 

[...] as prioridades contempladas pelas políticas públicas são formuladas pelo Estado, 

mas nascem na sociedade civil. Por isso mesmo, estão em permanente disputa. 

Demandas e necessidades tornam-se prioridade efetiva quando ingressam na agenda 

estatal, tornando-se interesse do Estado e não mais apenas dos grupos organizados da 

sociedade (CARVALHO, 2001, p. 19). 

 
 

A participação popular e sua importância na implementação das políticas públicas 

transforma os sujeitos de beneficiários passivos das políticas sociais em agentes diretos das 

mesmas. Neste sentido, a GS se define antes por sua finalidade, contrariando desse modo toda a 

tradição de desenvolvimento de técnicas gerenciais em administração, conhecida como gestão 

estratégica. 

Segundo França Filho (2007), a gestão social se realiza no... 

 
 

[...] espaço próprio da chamada sociedade civil, portanto uma esfera pública de ação 

que não é estatal. As organizações atuando neste âmbito, sobretudo as associações, 

não perseguem objetivos econômicos. O econômico aparece apenas como um meio 

para a realização dos fins sociais, que podem definir-se também em termos culturais 

(de promoção, resgate ou afirmação identitária etc.), políticos (no plano de uma luta 

por direitos etc.) (FRANÇA FILHO, 2007, p. 4). 

 
 

Tenório (2007, p. 10) diz que “entenderemos gestão social como o processo gerencial 

dialógico no qual a autoridade decisória é compartilhada entre os participantes da ação (ação 

que possa ocorrer em qualquer tipo de sistema social)”, ou seja, deve existir um processo de 

diálogo democrático entre os envolvidos na ação e o Estado. 

Portanto a GS possibilita a identificação das mais variadas práticas sociais por 

diferentes atores, numa representação em que a comunidade atua com espírito empreendedor 



 
 

para promover mudanças sociais. Desta forma, a inovação se faz presente, pois, sujeitos outrora 

deixados de lado pelo poder público começam a reivindicar seus direitos de forma organizada, 

dando surgimento a diversos programas e projetos sociais, decorrente das demandas locais. 

A inovação social possui características próprias e admite em todo o seu processo de 

desenvolvimento uma constante interação entre desenvolvedores e beneficiários. Todo o 

procedimento de inovação social deverá ser pautado no resultado do conhecimento aplicado às 

necessidades sociais por meio da participação e da cooperação de todos os atores envolvidos, 

gerando soluções novas e duradouras para grupos sociais, comunidades ou para a sociedade em 

geral (BIGNETTI, 2011). 

Frente a este novo modelo de gestão das políticas sociais, urge que as escolas se 

instrumentalizem para desenvolver nos egressos os sentidos de cooperação e solidariedade, as 

capacidades de liderança e mobilização e a habilidade de construção de projetos de interesse de 

suas comunidades, para que venham a, efetivamente, contribuir para a promoção do 

desenvolvimento local. Estes atributos podem ser desencadeados pelas experiências reflexivas 

proporcionadas pela implantação de um projeto de voluntariado, dotado da previsão de ações de 

avaliação e monitoramento, amplamente participativo na escola. 

 

 Avaliação e monitoramento de projetos sociais 

 

 

A avaliação e o monitoramento de projetos sociais são importantes instrumentos 

estratégicos para assegurar o seu permanente aprimoramento e sucesso, por meio do 

fornecimento de informações sobre as mudanças desencadeadas no cenário objeto do projeto 

implantado e as necessárias correções de rumo que permitem realizar. Em geral, as avaliações 

têm como intuito principal conhecer o impacto da intervenção realizada. Segundo Cunha 

(2006), a avaliação de impactos ou de resultados... 

 
[...] tem objetivos mais ambiciosos, respondendo se o programa funcionou ou não. 

Procura verificar em que medida o programa alcança seus objetivos e quais são os 

seus efeitos, indagando se houve modificações na situação-problema que originou a 

formulação do programa, após sua implementação. Serve de suporte para decisão 

sobre política, como continuação do programa e formulação de outros (CUNHA, 

2006, p. 11) 

 
 

O ato de avaliar se faz frequente no cotidiano das pessoas. Inúmeras decisões pessoais 

ou profissionais são tomadas com base em avaliações espontâneas, informais. No entanto, 



 
 

quase sempre a “avaliação informal” é insuficiente, principalmente quando se pretende maior 

grau de objetividade, de precisão e de fundamento da avaliação quanto ao julgamento realizado. 

 Nesse caso, deve-se recorrer à avaliação em sentido estrito: a“avaliação sistemática” 

(AGUILAR; ANDER-EGG, 1994). 

Segundo Aguilar e Ander-Egg (1994), a principal diferença entre a “avaliação 

informal” e a “avaliação sistemática” não está nos propósitos, mas sim nos métodos utilizados, 

visto que a avaliação denominada pelos autores de “sistemática” é uma pesquisa avaliativa, que 

se baseia no uso do método científico. Desta forma, a avaliação de programas sociais requer 

uma pesquisa avaliativa sistemática e tem como objeto de estudo ações implementadas por 

organização governamental e não governamental (ONG). 

Costa e Castanhar (1998) apresentam o seguinte conceito de avaliação utilizado pela 

Unicef, antecipando os cuidados com o uso de indicadores relevantes. 

 
Trata-se do exame sistemático e objetivo de um projeto ou programa, finalizado ou 

em curso, que contemple o seu desenho, implementação e resultados, com vistas à 

determinação de sua eficiência, efetividade, impacto e sustentabilidade e a relevância 

de seus objetivos (COSTA; CASTANHAR, 1998, p. 2). 

 
 

Contudo, é importante pontuar que as verificações recomendadas por Costa e 

Castanhar (1998), podem ser realizadas por meio de processos distintos de avaliação, ou seja, 

não existe, necessariamente, um processo avaliativo único e abrangente. 

Muito embora o processo de avaliação de uma ação social já deva estar previsto em 

projeto, esta prática não é usualmente contemplada. Ao contrário, muito frequentemente, os 

projetos sociais são implementados e reproduzidos sem serem submetidos a um processo de 

avaliação estrito senso. A previsão do processo avaliativo, de preferência, em qualquer fase de 

sua implementação, permite evitar problemas recorrentes em projetos sociais, tais como a 

admissão de objetivos conflitantes, a inclusão de atividades desnecessárias, a falta do 

estabelecimento preciso das responsabilidades, a falta de consenso nos métodos de 

monitoramento e controle. Se a avaliação é estabelecida posteriormente, incide-se na 

dificuldade de se comparar o planejado ao realizado. Por esta razão, a explicitação de objetivos, 

em projeto, deve ser feita de forma a atacar um problema ou questão, por vez, no objetivo geral, 

e de relacionar os objetivos específicos que possibilitem o seu alcance.  (ILPES, 2004; 

BUVINICH, 1999). 

Em virtude destes problemas, vem se observando uma evolução nos métodos de 



 
 

avaliação, com o surgimento de propostas metodológicas mais sofisticadas e abrangentes. 

Coincidentemente, em muitas delas, há uma demanda por uma releitura reflexiva do próprio 

projeto, como parte de um indispensável diagnóstico. Exemplos de metodologias 

complementares à avaliação de projetos sociais, muito difundidas, visam à reflexão do projeto, 

como, por exemplo, a “árvore” de problemas e objetivos, a matriz de planejamento (CEPAL, 

1995), o mapa dos bens públicos (CABRAL, 2011), a análise dos envolvidos (ILPES, 2004; 

CEPAL, 1995) e a matriz de marco lógico (ILPES, 2004; BUVINICH, 1999). 

A aplicação destes modelos proporciona a compreensão adequada do problema social 

e a focalização do projeto, assim como a adoção de metodologias de monitoramento e avaliação 

adequadas, por meio de subsidiar a identificação dos públicos afetados e a escolha dos 

melhores indicadores, assim como as formas de sua mensuração. 

Portanto, a pesquisa proposta adotou uma metodologia de avaliação que propiciou a 

verificação dos resultados obtidos pelo projeto “Voluntariado Legal”, explicitada no capítulo 

dois deste trabalho, possibilitando desta forma o real conhecimento acerca das mudanças 

ocasionadas na vida das pessoas em decorrência da intervenção realizada por meio de suas 

ações. 

 Sistematização de projetos 

 

 

Concluída a avaliação e em decorrência deste processo, será realizada a sistematização 

da experiência desde a sua origem, ou seja, desde a reorganização do projeto em avaliação de 

modo a preencher as lacunas deixadas, durante a trajetória de sua construção e implantação, e a 

propor melhorias que possibilitem a sua expansão. 

A sistematização possibilita, por meio de uma releitura consciente, uma interpretação 

critica útil à sua orientação para reformulações e replicabilidade. Segundo Martinic (1984, p. 2), 

sistematização de experiências é “um processo de reflexão que pretende ordenar e organizar o 

que tem sido a trajetória, os processos, os resultados de um projeto, buscando nessa dinâmica as 

dimensões que podem explicar o curso que assumiu o trabalho realizado”. 

A sistematização de experiências apresenta-se como reflexão critica de uma 

experiência concreta, com o objetivo de provocar processos de aprendizagem, baseado na ideia 

de organização ou ordenação de um conjunto de elementos, que até o momento estavam 

dispersos e desordenado, segundo Holliday (2006). 

 
[...] a sistematização é aquela interpretação crítica de uma ou várias experiências  



 
 

que, a partir de seu ordenamento e reconstrução, descobre ou explicita a lógica do 

processo vivido, os fatores que intervieram no dito processo, como se relacionaram 

entre si e porque o fizeram desse modo (HOLLIDAY, 2006, p. 24). 

 
 

É importante frisar que, a sistematização proposta para o projeto de voluntariado 

constitui o produto técnico da pesquisa, tendo como intuito a busca de sua compreensão 

abrangente, por meio de interpretação crítica e reflexiva e da análise das experiências 

significativas que permitiram orientar de forma consciente e organizada a sua continuidade, 

desvendando a lógica do processo vivido e as razões pelas quais aconteceu de um  determinado 

modo. 

Portanto, a proposta de sistematização se torna importante, pois, permitirá que os 

sujeitos envolvidos no projeto de voluntariado aprendam com suas práticas e reflitam sobre ela 

com intuito de aperfeiçoarem sua trajetória em busca da construção de um ambiente escolar 

melhor, mais justo, sustentável e solidário. 

A sistematização dos resultados da pesquisa realizada apresenta as recomendações da 

avaliação, assim como detalha uma proposta de monitoramento a ser incorporada ao projeto 

“Voluntário Legal” reformulado. 

 Considerações finais 

 

A revisão teórica realizada proporcionou compreender os problemas enfrentados pelos 

alunos do ensino médio no Brasil que geraram como consequência a evasão escolar neste nível 

de ensino. Um importante fator, apontado por especialistas, para explicar o abandono escolar é 

a presença de alunos em séries inapropriadas. A proposição do Projeto “Voluntário Legal” 

baseou-se na convicção de que o compromisso assumido pelos voluntários de melhorar o 

rendimento escolar contribui para adequar as idades às séries no ensino médio. 

Por outro lado, o entendimento dos efeitos desencadeados por ações voluntárias deixa 

claro que esta é uma estratégia pedagógica, potencializada pelo seu amplo caráter participativo, 

que se soma ao processo formativo cidadão dos estudantes, como também desperta neles 

atributos e valores que potencializem a sua formação para o exercício de protagonismo no 

desenvolvimento local. 

Finalmente, com vistas em verificar de forma científica os efeitos do projeto, buscou- 

se uma metodologia de avaliação participativa que proporcionasse aos alunos uma experiência 

de exercício da crítica, do aprendizado e do comprometimento com o projeto, preservando-se 

uma postura de respeito e de consideração da importância de sua participação. A metodologia 



 
 

de sistematização e monitoramento orientou a redação do produto técnico, subproduto da 

avaliação realizada. 
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